COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 009/2018

Projeto de Lei N°012/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO “INCLUI AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 15.166,22 (QUINZE MIL, CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Recebido em: 07/02/2018
Encaminhado em: 14/02/2018

PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 012/2018, de iniciativa do Poder Executivo, que “INCLUI AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 15.166,22 (QUINZE MIL, CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O Parecer Juridico n°010/2018, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
Susana Exner                                          X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline F. Christ                                      X 
Favorável
                  Relatora      
Contra
PARECER JURÍDICO N° 010/2018
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 012/2018 – “INCLUI AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 15.166,22 (QUINZE MIL, CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 012/2018, de iniciativa do Poder Executivo, que “INCLUI AÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$ 15.166,22 (QUINZE MIL, CENTO E SESSENTA E SEIS REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

2) PARECER

Trata-se de projeto que visa alterar a LDO.


Insta esclarecer que uma das principais funções da LDO é estabelecer parâmetros necessários a alocação dos recursos no orçamento anual, de forma a garantir, dentro do possível, a realização das metas e objetivos contemplados no PPA. É papel da LDO ajustar as ações de governo, previstas no PPA, às reais possibilidades de caixa e selecionar dentre os programas incluídos no PPA aqueles que terão prioridade na execução do orçamento subsequente.

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 
Em suma, a Lei de diretrizes orçamentária compreende a proposta gastos prioritários da administração no ano de sua vigência, de forma compatibilizada com o plano plurianual. Essa lei é elaborada até setembro de cada ano, com vigência para o exercício financeiro subseqüente. No caso, para se criar um programa que gerará uma despesa (no valor de R$ 15.166,22),a LDO deve ser alterara a fim de incluir o referido programa.

Quanto a abertura do crédito adicional especial, a lei orçamentária anual, quando da sua aprovação, conterá os créditos orçamentários, também denominados de créditos iniciais, os quais estarão distribuídos nos programas de trabalho que compõem o Orçamento Geral do Município. Ocorre que muitas vezes a LO não previu a realização das despesas para algum programa específico. Para solucionar a questão, adota-se o mecanismo de créditos adicionais, que são instrumentos de ajustes orçamentários, os quais oferecem flexibilidade e permitem operacionalidade ao orçamento.  Os créditos adicionais podem ser suplementares, destinados a reforço de dotação orçamentária, especiais, quando destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica ou extraordinários, quando destinados a despesas urgentes e imprevistas. 

O pedido de autorização para abertura de crédito adicional especial possui cobertura devidamente descrita no projeto, qual seja, o superávit de 2017.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 15 de fevereiro de 2018.
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